
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2588709 - SP (2024/0084016-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO LIMA
ADVOGADOS : BOLIVAR DOS SANTOS XAVIER (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP139649
JACKELINE CUNHA XAVIER ALBUQUERQUE - SP371973

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.  RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. DEFENSOR DATIVO. EXPRESSA ANUÊNCIA 
PARA A INTIMAÇÃO POR MEIO DA IMPRENSA OFICIAL. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE, NA 
HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acórdão foi publicado em 10/11/2023 e o recurso especial interposto 
somente em 6/12/2023, após escoado o prazo de 15 dias previsto na 
legislação de regência.

2. O advogado subscritor do recurso especial, previamente, firmou termo de 
compromisso concordando em ser intimado dos atos e termos do processo 
por meio do Diário de Justiça eletrônico, motivo pelo qual não há se falar em 
nulidade pela ausência de intimação pessoal. Precedentes.

3. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 5º, § 5º, 
da Lei n. 1.060/1950, só é devido aos Defensores Públicos e àqueles que 
fazem parte do serviço estatal de assistência judiciária, não se estendendo 
a prerrogativa aos defensores dativos, porquanto não integram o quadro do 
serviço de assistência judiciária gratuita do Estado, sendo irrelevante a 
existência de convênio previamente celebrado com o órgão público" (AgRg 
no AREsp n. 2.441.697/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 20 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.  RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. DEFENSOR DATIVO. EXPRESSA ANUÊNCIA 
PARA A INTIMAÇÃO POR MEIO DA IMPRENSA OFICIAL. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE, NA 
HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acórdão foi publicado em 10/11/2023 e o recurso especial interposto 
somente em 6/12/2023, após escoado o prazo de 15 dias previsto na 
legislação de regência.

2. O advogado subscritor do recurso especial, previamente, firmou termo de 
compromisso concordando em ser intimado dos atos e termos do processo 
por meio do Diário de Justiça eletrônico, motivo pelo qual não há se falar em 
nulidade pela ausência de intimação pessoal. Precedentes.

3. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 5º, § 5º, 
da Lei n. 1.060/1950, só é devido aos Defensores Públicos e àqueles que 
fazem parte do serviço estatal de assistência judiciária, não se estendendo 
a prerrogativa aos defensores dativos, porquanto não integram o quadro do 
serviço de assistência judiciária gratuita do Estado, sendo irrelevante a 
existência de convênio previamente celebrado com o órgão público" (AgRg 
no AREsp n. 2.441.697/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE RIBEIRO LIMA 
contra decisão, por mim proferida, em que não conheci do recurso especial.

Aproveitei o bem lançado relatório do representante do Ministério Público 
Federal (e-STJ fls. 525/526):

Trata-se de agravo interposto contra decisão do Tribunal de Justiça a quo 
que, em juízo de prelibação, inadmiti u o recurso subjacente, por considerar 
intempestivo o recurso especial (e-STJ, fls. 495/496).

No apelo especial, interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea 
"a" da Constituição Federal de 1988, o recorrente alegou ofensa aos artigos 
158-A ao 158-F, todos do CPP, discorrendo, em síntese, sobre a violação da 
cadeia de custódia da prova. Postula, destarte, o provimento do recurso para 
a sua absolvição (e-STJ, fls. 471/480).

Nesta sede, o agravante defende, em suma, a viabilidade do agravo em 
recurso especial (e-STJ, fls. 499/503).

Ofertada a contraminuta (e-STJ, fls. 506/510).

 

Manifestou-se o Parquet Federal, então, pelo não conhecimento do recurso 
(e-STJ fls. 525/528).

Nas razões do presente agravo regimental, sustenta a defesa, basicamente, 
que, "com a aplicação isonômica do artigo 186 do CPC, tanto ao Defensor Publico 

como o Defensor Dativo, tem-se que assiste a este último, não só a prerrogativa da 

intimação pessoal, como igualmente, o prazo em dobro, de que tratam o “caput” e o § 

1º do dispositivo legal supra referido" (e-STJ fl. 545).

Postula, ao final, "seja o fluente recurso autuado e processado, objetivando 

que o E. Relator reconsidere a decisão objurgada, que conheceu o Agravo Denegatório 

de Recurso Especial, e não conheceu o Recurso Especial, para o fim de CONHECÊ-

LO, sendo que, caso seja mantida a decisão, que o julgamento do presente Recurso de 

Agravo Regimental, seja submetido a julgamento da C. Turma deste Egrégio Sodalício, 

para que ao final seja-lhe dado provimento, reformando-se a decisão guerreada" (e-
STJ fl. 546).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Com efeito, a decisão agravada não comporta reparos, pois inafastável a 
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extemporaneidade do recurso especial.

Consignei que o acórdão foi publicado em 10/11/2023 e o recurso especial 
interposto somente em 6/12/2023, após escoado o prazo de 15 dias previsto na 
legislação de regência.

De fato, "embora a intimação pessoal do defensor dativo seja a regra, na 

hipótese dos autos, ao prestar o Termo de Compromisso, a profissional concordou 

expressamente com a realização da intimação pela imprensa oficial. Dessa forma, a 

defesa não pode, agora, arguir nulidade desse ato processual, em observância ao 

disposto no art. 565 do Código de Processo Penal - CPP, que assim dispõe: 'Nenhuma 

das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 

concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse'" 
(AgRg no AREsp n. 1.964.848/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022).

No caso em apreço, em que pese as disposições legais acerca da intimação 
pessoal dos defensores dativos, destacou-se que o advogado dativo firmou termo de 
compromisso concordando em ser intimado dos atos e termos do processo por meio do 
Diário de Justiça eletrônico (e-STJ fl. 121).

Assim, havendo concordância expressa do defensor dativo sobre o 
procedimento de intimação pela imprensa oficial, não se verificou a nulidade aventada.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. ACÓRDÃO QUE CONFIRMOU A CONDENAÇÃO. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. ALEGADA NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ADVOGADO DATIVO. 
ASSINATURA DE TERMO DE COMPROMISSO. INTIMAÇÃO PELA 
IMPRENSA OFICIAL. CONCORDÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que se aplica ao advogado dativo o mesmo regramento que rege a 
Defensoria Pública quanto à necessidade de intimação pessoal, nos termos 
do art. 5º, parágrafo 5º, da Lei n. 1.060/50 e artigo 370, § 4º, do Código de 
Processo Penal (AgRg no REsp 1596700/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 15/6/2018).

2. Na hipótese, contudo, advogado (dativo) subscritor do recurso de 
apelação, previamente, firmou termo de compromisso concordando em ser 
intimado dos atos e termos do processo, até o trânsito em julgado, por meio 
do Diário de Justiça Eletrônico, sendo ele intimado para eventual oposição 
ao julgamento virtual, bem como para ciência do resultado do julgamento 
realizado no dia 13/3/2020, não havendo que se falar em nulidade pela 
ausência de intimação pessoal do defensor dativo.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 645.536/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 
8/4/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. DETERMINAÇÃO DE 
NOVO JULGAMENTO. ART. 593, § 3º, DO CPP. AGRAVO INTERPOSTO 
FORA DO QUINQUÍDIO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. DEFENSOR 
DATIVO. EXPRESSA ANUÊNCIA PARA A INTIMAÇÃO POR MEIO DA 
IMPRENSA OFICIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE. PRAZO 
SIMPLES PARA RECORRER.

1. A decisão que inadmitiu o processamento do recurso especial foi 
publicada em 26/2/2015 e o agravo foi interposto somente em 9/3/2015, após 
escoado o prazo de 5 dias previsto no art. 28 da Lei n. 8.038/1990, vigente à 
época da interposição do recurso.

2. O advogado subscritor do agravo em recurso especial, previamente, 
firmou termo de compromisso concordando em ser intimado dos atos e 
termos do processo por meio do Diário de Justiça Eletrônico, motivo pelo 
qual não há se falar em nulidade pela ausência de intimação pessoal. 
Precedentes.

3. A Corte Especial do STJ assentou o entendimento de que não se aplica 
ao defensor dativo o benefício do prazo em dobro para recorrer, uma vez 
que não integra o quadro estatal de assistência judiciária. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 709.440/SP, minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 3/10/2016.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR 
DATIVO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
DEFENSOR DE SER INTIMADO VIA IMPRENSA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. DESPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de reconhecer a 
obrigatoriedade de intimação pessoal de defensor dativo, não bastando, em 
regra, a simples publicação via imprensa.

2. A hipótese, contudo, apresenta peculiaridade que modifica o quadro fático 
e autoriza decisão em sentido diverso. Isso porque o próprio defensor 
nomeado assinou termo firmando o compromisso de ser intimado pela 
imprensa oficial. E diante da expressa e prévia concordância do defensor 
dativo, não há falar em nulidade. Incide, inclusive, o disposto no art. 565 do 
Código de Processo Penal.

3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 44.684/SP, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015.)

 

Além disso, registrou-se que o Superior Tribunal de Justiça "entende que o 
benefício do prazo em dobro para recorrer (art. 5º, § 5º, Lei 1.060/50), só é devido aos 
Defensores Públicos e àqueles que fazem parte do serviço estatal de assistência 
judiciária, não se incluindo no benefício os defensores dativos, mesmo que 
credenciados pela PGE do Estado de São Paulo, vez que não exercem cargos 
equivalentes aos de Defensores Públicos" (HC 27.786/SP, relator o Ministro Humberto 
Gomes de Barros, Corte Especial, julgado em 23/10/2003, DJ 19/12/2003, p. 300).

A respeito, os seguintes julgados:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. PRAZO DE 5 DIAS. 
NÃO OBSERVÂNCIA. ART 39 DA LEI N. 8.038/90. ART. 258 DO RISTJ. 
ART. 798 DO CPP. DEFENSOR DATIVO. PRAZO SIMPLES PARA 
RECORRER. CONVÊNIO ENTRE A OAB E A DEFENSORIA PÚBLICA. 
IRRELEVANTE. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. 
FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 (UM SEXTO). AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

[...]

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o prazo em dobro para recorrer, 
previsto no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, só é devido aos 
Defensores Públicos e àqueles que fazem parte do serviço estatal de 
assistência judiciária, não se estendendo a prerrogativa aos defensores 
dativos, porquanto não integram o quadro do serviço de assistência 
judiciária gratuita do Estado, sendo irrelevante a existência de convênio 
previamente celebrado com o órgão público. Precedentes.

[...]

8. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus, para alterar para 1/6 a fração de redução da pena relativa à 
atenuante da confissão espontânea, redimensionando a reprimenda 
definitiva do recorrente para 13 anos e 7 dias de reclusão, mantidos os 
demais termos da condenação. (AgRg no AREsp n. 2.441.697/PR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifei.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO 
PRAZO LEGAL DE 15 DIAS. INTEMPESTIVIDADE. DEFENSOR DATIVO. 
PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

- É intempestivo o recurso especial interposto pela parte fora do prazo legal 
de 15 dias, a teor do art. 26 da Lei n. 8.038/1990.

- O defensor dativo, por não integrar o quadro estatal de assistência 
judiciária, não dispõe da prerrogativa de prazo em dobro para recorrer, como 
ocorre com os defensores públicos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 257.324/SP, 
relator Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 25/2/2015.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0084016-4 AREsp 2.588.709 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004374220228260536  150043742202282605361892022  1892022

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO LIMA 
ADVOGADOS : BOLIVAR DOS SANTOS XAVIER (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP139649
 JACKELINE CUNHA XAVIER ALBUQUERQUE  - SP371973

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE RIBEIRO LIMA 
ADVOGADOS : BOLIVAR DOS SANTOS XAVIER (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP139649
 JACKELINE CUNHA XAVIER ALBUQUERQUE  - SP371973

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C5422451554345150<5<50@ 2024/0084016-4  -  AREsp 2588709   Petição : 2024/0055584-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42952555 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 20/08/2024 20:20:30
Código de Controle do Documento: E370DA14-0E1B-4218-B48F-9CF1BC320071


